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RANDON S.A. Implementos e Participações
Companhia Aberta

CNPJ 89.086.144/0011-98 - NIRE 43300032680
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Ata lavrada na forma de sumário

1. Data, hora e local: dia 24 de abril de 2025, às 14 horas, na sede da Companhia, em Caxias do Sul (RS), na Av. Abramo Randon, nº 
770, primeiro andar, CEP 95055-010, realizada de modo digital, com a participação de acionistas por meio de Sistema Eletrônico, que 
atende aos requisitos previstos na Resolução CVM 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”). 2. Publicações e divulgações: (i) anúncios 
que colocam à disposição dos acionistas os Documentos da Administração, dispensada a publicação, nos termos do § 5º do Artigo 133 
da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”); (ii) os Documentos da Administração foram publicados na edição de 24 de março de 
2025, do Jornal Pioneiro, de Caxias do Sul, página 2 a 7 da versão impressa e nas páginas da rede mundial de computadores http://www.
pioneiro.com/publicidadelegal, e foram disponibilizados aos acionistas nas páginas da rede mundial de computadores da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) https://www.gov.br/cvm/pt-br, da B3 S.A. Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), https://b3.com.br/pt e da Companhia, 
https://ri.randoncorp.com, no dia 21 de março de 2025, estando disponíveis também na sede social; (iii) os anúncios de Convocação foram 
colocados à disposição dos acionistas nas páginas da rede mundial de computadores da CVM, da B3 e da Companhia, no dia 21 de 
março de 2025, e publicados nas edições de 21, 24 e 25 de março de 2025, do Jornal Pioneiro, de Caxias do Sul, páginas, 4, 6 e 10, 
respectivamente, da edição impressa, e nas páginas do no website da rede mundial de computadores http://www.pioneiro.com/publicida-
delegal; (iv) todos os demais documentos pertinentes à ordem do dia desta Assembleia foram colocados à disposição dos acionistas na 
sede social da Companhia e nas páginas da internet da CVM https://www.gov.br/cvm/pt-br, da B3 https://b3.com.br/pt_br e da Companhia 
https://ri.randoncorp.com/. 3. Presenças: acionistas titulares de 91,51% das ações com direito a voto e acionistas titulares de 91,51% das 
ações preferenciais, Conselheiros de Administração, Diretores, Conselheiros Fiscais e representantes da KPMG Auditores Independen-
tes. 4. Mesa Dirigente: Assumiu a presidência da reunião o Presidente do Conselho de Administração, David Abramo Randon, que con-
vidou Claudia Onzi Ide, Assessora de Governança, para secretariar os trabalhos. 5. Leitura de documentos lavratura e publicação da 
ata: O mapa consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a distância, foi disponibilizado nas páginas da internet da CVM 
https://www.gov.br/cvm/pt-br, da B3 https://b3.com.br/pt_br e Companhia https://ri.randoncorp.com/, em cumprimento ao disposto no Art. 
48, §4º, da RCVM 81, sendo dispensada sua leitura. Também foi dispensada a leitura dos assuntos constantes da pauta e dos respectivos 
documentos submetidos à discussão e votação, nos termos do Art. 134 da LSA. Os acionistas presentes foram informados da gravação 
integral da Assembleia, observados os procedimentos previstos no Art. 28, §1°, II, da RCVM 81, e orientados quanto às regras e os pro-
cedimentos adotados para o transcurso da reunião e a utilização do Sistema Eletrônico. Foi autorizada a redação desta Ata em forma de 
sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do disposto no §1º e §2º do Artigo 130 da LSA.  
6. Decisões: em cumprimento à Ordem do Dia, os assuntos foram colocados em votação e, conforme descrito no Mapa de Votação, fo-
ram tomadas as seguintes deliberações: 6.1. Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1.1. Documentos da Administração: aprovados, com 
abstenção dos legalmente impedidos de votar, o Relatório Anual dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, o Relatório Anual 
da Auditoria Independente e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.  
6.1.2. Destinação do Lucro Líquido: aprovada a Destinação do Lucro Líquido do exercício, conforme proposto pelos administradores e 
corroborado pelo Conselho Fiscal. Pela proposta, o Lucro Líquido do exercício de 2024 de R$ 408.500.909,72 (quatrocentos e oito mi-
lhões quinhentos mil novecentos e nove reais e setenta e dois centavos), terá a dedução de R$ 20.425.045,49 (vinte milhões quatrocentos 
e vinte e cinco mil e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos) para Reserva Legal e o saldo, após ajustes relativos a realização 
de reservas, contratos onerosos e resultados abrangentes, perfaz o lucro líquido ajustado de R$ 389.399.299,73 (trezentos e oitenta e 
nove milhões trezentos e noventa e nove mil duzentos e noventa e nove reais e setenta e três centavos) destinado como segue:  
R$ 254.672.405,31 (duzentos e cinquenta e quatro milhões seiscentos e setenta e dois mil quatrocentos e cinco reais e trinta e um  
centavos) para reserva estatutária designada Reserva de Investimento e Capital de Giro; R$ 119.380.696,71 (cento e dezenove milhões 
trezentos e oitenta mil seiscentos e noventa e seis reais e setenta e um centavos) para juros sobre o capital próprio, já creditados e pagos 
aos acionistas e imputados aos dividendos do exercício; e, R$ 15.346.197,72 (quinze milhões trezentos e quarenta e seis mil cento e 
noventa e sete reais e setenta e dois centavos) para remuneração aos acionistas sob a forma de dividendos correspondentes a  
R$ 0,04674534000 por ação. Terão direito de receber os dividendos, todos os acionistas detentores de ações no dia 30 de abril de 2025, 
passando as ações a serem negociadas ex-direito aos dividendos a partir do dia 2 de maio de 2025. Os dividendos não serão corrigidos 
monetariamente e terão seu pagamento iniciado no 13 de maio de 2025. 6.1.3. Número de membros do Conselho de Administração: 
aprovada, a proposta de cinco membros para compor o Conselho de Administração. 6.1.4. Eleição do Conselho de Administração: 
reeleitos, os cinco membros para compor o Conselho de Administração, pelo prazo de mandato unificado de dois anos, a vencer na data 
Assembleia Geral Ordinária que será realizada até o final do mês de abril de 2027, estendendo-se até a posse de seus substitutos, David 
Abramo Randon, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, residente e domiciliado na cidade de Caxias do Sul (RS), portador da Cédula 
de Identidade RG nº 18.453.983-3-SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 277.049.120-20; Alexandre Randon, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, residente e domiciliado na cidade de Caxias do Sul (RS), portador da Cédula de Identidade nº 9001742445-SSP/RS e inscrito 
no CPF sob nº 468.801.000-15; Ana Carolina Ribeiro Strobel, brasileira, casada, advogada, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo (SP), portadora da cédula de identidade RG nº 207947900-SSP/PR e inscrita no CPF sob nº 977.453.839-00; Pedro Ferro Neto, 
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, residente e domiciliado nos Estados Unidos da América, portador da cédula de identidade RG 
nº 6128677777-SSP/RS e inscrito no CPF sob o nº 051.567.138-07; e, Vicente Furletti Assis, brasileiro, casado, engenheiro civil, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo (SP), portador da cédula de identidade RG nº 1.073.833-SSP/MG e inscrito no CPF sob nº 
487.467.706-15. 6.1.5. Independência de membros do Conselho de Administração: aprovada a caracterização de independência dos 
Conselheiros eleitos, Ana Carolina Ribeiro Strobel, Pedro Ferro Neto e Vicente Furletti Assis, de acordo com os critérios de excludentes 
descritos no Artigo 19, §1º do Estatuto Social da Companhia. 6.1.6. Conselho Fiscal: a instalação do Conselho Fiscal foi requerida por 
acionistas minoritários e preferencialistas, sendo eleitos cinco membros titulares e seus respectivos suplentes para compor o Conselho 
Fiscal, pelo mandato até a próxima Assembleia Geral Ordinária, a saber: (i) por votação em separado, acionistas minoritários elegeram, 
como titular, Alexandre Ribeiro Barbosa, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro (RJ), portador 
da cédula de identidade RG nº 08050752-8-DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob nº 000.885.437-81, e, como sua respectiva suplente, Patrí-
cia Diniz de Paiva, brasileira, casada, administradora de empresas, residente e domiciliada na cidade de Vinhedo (SP), portadora da 
cédula de identidade RG nº 377411425 e inscrita no CPF sob o nº 965.846.297-91. Por oportuno, registra-se manifestação do acionista 
minoritário Plano de Benefícios 1 - PREVI: “Como o Conselho Fiscal não tem previsão de funcionamento permanente no Estatuto Social, 
a Previ recomenda que a Companhia considere e aceite proposta para que na próxima convocação de Assembleia Geral o Estatuto pre-
veja de forma permanente o funcionamento do Conselho Fiscal. Esta instituição entende que referido órgão expressa as melhores práti-
cas envolvendo a implementação dos vetores ASG (aspectos relacionados aos fatores ambientais, sociais e de governança da Compa-
nhia) e a garantia do direito dos acionistas de supervisionar a gestão dos negócios por meio da função fiscalizadora independente do 
Conselho Fiscal, reforçada pela atuação individual de seus membros”; (ii) houve indicação de dois candidatos por acionistas preferencia-
listas para votação em separado, sendo eleito, por maioria de votos, como titular Valmir Pedro Rossi, brasileiro, casado, contador, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo (SP), portador da cédula de identidade RG nº 55080446-8-SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 
276.266.790-91, e, como respectiva suplente, Patrícia Valente Stierli, brasileira, divorciada, administradora de empresas, residente e 
domiciliada na cidade de São Paulo (SP), portadora da cédula de identidade nº 114781-CRA/SP, inscrita no CPF sob nº 010.551.368-78; 
e, (iii) demais acionistas com direito a voto elegeram, na eleição geral, como titular, Rosângela Costa Süffert, brasileira, casada, conta-
dora, residente e domiciliada na cidade de Porto Alegre (RS), portadora da cédula de identidade RG nº 8035218984-SSP/RS, inscrita no 
CPF sob nº 593.832.670-20, e como seu respectivo suplente, Gilberto Carlos Monticelli, brasileiro, casado, contador, residente e domi-
ciliado na cidade de Porto Alegre (RS), portador da cédula de identidade RG nº 1022170251-SSP/RS e inscrito no CPF sob nº 401.367.600-15; 
Américo Franklin Ferreira Neto, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre (RS), portador da cédu-
la de identidade RG nº 13208495-SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 045.379.898-58 e, como sua respectiva suplente, Janine Meira 
Souza Koppe Eiriz, brasileira, casada, administradora de empresas, residente e domiciliada na cidade de Caxias do Sul (RS), portadora 
da cédula de identidade RG nº 10371917-5 DETRAN-RJ, inscrita no CPF sob nº 038.039.037-00; e, Ademar Salvador, brasileiro, casado, 
contador, residente e domiciliado na cidade de Caxias do Sul (RS), portador da cédula de identidade RG nº 8003321191-SSP/RS e ins-
crito no CPF sob nº 220.575.790-34, e como sua respectiva suplente Túlia Brugali, brasileira, casada, administradora de empresas, re-
sidente e domiciliada na cidade de Porto Alegre (RS), portadora da cédula de identidade RG nº 4009132319-SSP/RS, inscrita no CPF sob 
nº 619.749.580-04. Registra-se agradecimento aos conselheiros fiscais que concluíram seus mandatos nesta Assembleia. 6.1.7. Remu-
neração dos administradores e fiscais: fixadas as remunerações globais anuais para o ano de 2025 (i) dos administradores (Conselho 
de Administração e Diretoria), no montante de até R$32.504.191,65 (trinta e dois milhões quinhentos e quatro mil, cento e noventa e um 
reais e sessenta e cinco centavos), para remuneração fixa, remuneração variável, participação nos lucros, benefícios pós-emprego (pre-
vidência privada), plano de saúde e seguro de acidentes pessoais. O Conselho de Administração, em reunião específica, procederá a 
distribuição da remuneração individual para cada membro do Conselho de Administração e da Diretoria, e, (ii) dos membros em exercício 
do Conselho Fiscal em até R$902.520,00 (novecentos e dois mil, quinhentos e vinte reais), a ser distribuída de forma igualitária entre os 
Conselheiros, sendo assegurado, ainda, o custeio/reembolso de despesas previstas em lei e a observância do mínimo legal previsto na 
LSA. Os membros suplentes somente serão remunerados quando ocuparem a posição de titular. 6.2. Em Assembleia Geral Extraordi-
nária: 6.2.1. Denominação Social: aprovada a mudança da denominação social da Companhia para Randoncorp S.A. e, por consequ-
ência, a nova redação do Artigo 1º do Estatuto Social como segue: “Artigo 1º - Randoncorp S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações, que se rege pelo presente estatuto e pelas normas pertinentes”. 6.2.2. Consolidação do Estatuto Social: aprovada a consolida-
ção do Estatuto Social em um único documento, contemplando as modificações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
em 18 de abril de 2024 e nesta Assembleia, passando a vigorar com a redação anexa a esta Ata, da qual passa a fazer parte integrante 
e indissociável. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e redigida a ata para os fins e efeitos legais que, 
foi lida aprovada em seus termos e assinada pelos presentes. Nos termos do Art. 47, §§1º e 2º, da RCVM 81, os acionistas que participa-
ram via Sistema Eletrônico, disponibilizado pela Companhia ou por meio do boletim de voto a distância, serão considerados assinantes 
desta Ata e do Livro de Presenças de Acionistas, sendo que o seu registro em Ata foi realizado pela Mesa Dirigente. Caxias do Sul, RS, 
24 de abril de 2025. Mesa dirigente: David Abramo Randon - Presidente e Claudia Onzi Ide - Secretária.  Na qualidade de Presidente e 
Secretária da Assembleia, declaramos que esta é cópia fiel da ata e estatuto lavrados em livro próprio e autênticas as assinaturas apostas. 
Caxias do Sul, 24 de abril de 2025. Mesa dirigente: David Abramo Randon - Presidente e Claudia Onzi Ide - Secretária. Junta Comercial, 
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 11056763 em 19/05/2025 da Empresa Randoncorp S.A., CNPJ 
89086144001198 e protocolo 251595480 - 05/05/2025. Autenticação: C825EC507FA8C99992D651D4C10C46FD7A45BC8. José Tadeu 
Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 25/159.548-0 
e o código de segurança T0X4. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/05/2025 por José Tadeu Jacoby - Secretário-
Geral. Randoncorp S.A. Companhia Aberta - CNPJ 89.086.144/0011-98 - NIRE 43300032680. Estatuto Social: Capítulo I - Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - Randoncorp S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima por ações, que se rege pelo 
presente estatuto e pelas normas pertinentes. Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul, na Avenida Abramo Randon, 770, Primeiro andar, Bairro Interlagos, e foro jurídico na mesma cidade, podendo criar e extinguir filiais, 
escritórios e outros estabelecimentos no País e no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (a) a indústria, o comércio, a impor-
tação e a exportação: de veículos rebocados e automotores, para a movimentação e o transporte de materiais; de implementos para o 
transporte rodoviário e ferroviário; e, de aparelhos mecânicos, equipamentos, máquinas, peças, sistemas, partes e componentes, concer-
nentes ao ramo; (b) a participação no capital social de outras sociedades e a respectiva prestação de serviços técnicos, administrativos e 
de gestão administrativa; (c) a administração de bens móveis e imóveis próprios; (d) o transporte rodoviário de cargas; (e) a prestação de 
serviços atinentes aos seus ramos de atividades, tais como: assistência técnica, manutenção, reformas e aferição volumétrica de imple-
mentos rodoviários e ferroviários; a locação de veículos e implementos rodoviários; a gestão de frota, de logística, de telemetria e de co-
leta de dados veiculares; e, o agenciamento, a intermediação e a representação comercial. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações. Artigo 5º - O capital social, subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 2.000.000.000,00 
(dois bilhões de reais), representado por 329.330.533 (trezentos e vinte e nove milhões, trezentas e trinta mil, quinhentas e trinta e três) 
ações, sendo 116.515.527 (cento e dezesseis milhões, quinhentas e quinze mil, quinhentas e vinte e sete) ações ordinárias e 212.815.006 
(duzentos e doze milhões, oitocentos e quinze mil e seis) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.  
Artigo 6º - A Companhia tem autorização para aumentar o Capital Social, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 
600.000.000 (seiscentos milhões) de ações, sendo 200.000.000 (duzentos milhões) de ordinárias e 400.000.000 (quatrocentos milhões) 
de preferenciais. § 1º - As emissões dentro do limite do capital autorizado serão efetuadas mediante deliberação do Conselho de Admi-
nistração que fixará a quantidade de ações a emitir, o preço e as condições de integralização, bem como as demais condições e procedi-
mentos referentes a cada emissão. § 2º - A Companhia poderá, dentro do limite do capital autorizado e, de acordo com plano aprovado 
pela Assembleia Geral, outorgar opções de aquisição de ações a seus administradores, a seus empregados ou pessoas físicas que 
prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu controle, nos termos do § 3º do artigo 168 da Lei 6.404/76 (“LSA”). Artigo 7º - 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. As ações preferenciais não terão direito a voto, mas gozarão de todos 
os demais direitos atribuídos às ações ordinárias em igualdade de condições, inclusive dividendo pelo menos igual ao atribuído às ações 
ordinárias; de prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, proporcionalmente à participação no capital social em caso de eventual 
liquidação da Companhia; e, ainda, direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nos termos do § 1º seguinte.  
§ 1º -  A alienação, direta ou indireta, do controle da Companhia, somente poderá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, 
de que o adquirente se obrigue a fazer oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, com direito a voto ou 
não, de modo a lhes assegurar o preço no mínimo igual a 80% (oitenta por cento) do valor pago por ação com direito a voto integrante do 
bloco de controle. § 2º - As ações preferenciais sem direito a voto adquirirão esse direito, se a Companhia em 3 (três) exercícios conse-
cutivos, contados da criação da respectiva espécie, deixar de pagar os dividendos mínimos a que fazem jus. Artigo 8º - A Companhia 
poderá, mediante deliberação de Assembleia Geral, criar classes de ações preferenciais mais favorecidas ou promover aumento de 
classe existente sem guardar proporção com as demais, observando para as ações preferenciais sem direito a voto ou sujeitas a restri-
ções nesse direito, o limite de 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas. Dentro do mesmo limite, os aumentos do número de ações, 
poderão ser feitos com ações de ambas as classes ou somente de uma delas independente de proporcionalidade. Artigo 9º - As ações 
terão a forma escritural e serão mantidas em contas de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada  

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e contratada pela Companhia, para prestar serviços de ações escriturais e não serão represen-
tadas por certificados. Artigo 10 - Os acionistas, na proporção das ações que possuírem, terão direito de preferência para a subscrição 
de novas ações e/ou de valores mobiliários conversíveis em ações. § 1º - O prazo para exercício do direito de preferência será de trinta 
dias, contados da data de publicação, no Diário Oficial, da ata de autorização do respectivo aumento, ou do competente aviso. O órgão 
que autorizar a emissão poderá ampliar o prazo mencionado, até o dobro. § 2º - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversí-
veis em ações, e bônus de subscrição, sem que assista o direito de preferência aos acionistas, quando a colocação for feita mediante 
venda em bolsa de valores, subscrição pública, ou permuta de ações, em oferta pública de aquisição de controle, consoante dispuser a 
lei. Artigo 11 - Nos aumentos de capital mediante subscrição de ações, ou conversão nestas de títulos ou créditos, a Assembleia Geral 
ou o Conselho de Administração, poderão estabelecer que ao novo capital sejam atribuídos dividendos calculados pro-rata temporis, 
tendo em vista a época de sua homologação ou conversão, desde que seja dado conhecimento antecipado do fato aos interessados. 
Artigo 12 - A instituição financeira depositária das ações escriturais poderá cobrar o custo de serviços de transferência de titularidade das 
ações, observados os limites máximos fixados pela CVM. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 13 - A Assembleia Geral, com a com-
petência prevista em lei, reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 14 - A Assembleia Geral será convocada, nos prazos previstos 
em lei, pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na falta deste, por um dos Vice-presidentes do Conselho de Administração, ou, 
ainda, nos demais casos previstos em lei, e terá competência para deliberar sobre os assuntos previstos na lei e neste Estatuto, constan-
tes do edital de convocação, sendo vedada a inclusão de pautas de assunto gerais. § 1º - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigi-
dos pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência ou impedimento, por um dos Vice-Presidentes, ou no caso do 
impedimento de ambos, por outro membro do Conselho de Administração ou por acionista, escolhido pelos presentes. O presidente da 
Assembleia Geral indicará o secretário dos trabalhos. § 2º - Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada na Assembleia Geral 
serão colocados à disposição dos acionistas, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que 
a lei ou a regulamentação vigente exigirem sua disponibilização em prazo maior. § 3º - A Assembleia Geral poderá ser realizada de modo 
parcial ou exclusivamente digital, de acordo com a legislação aplicável. § 4º - A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas representando ao menos 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto, salvo quando a lei exigir 
quórum mais elevado; e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. § 5º - As deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco e abstenções, ressalvadas as exceções previstas 
na legislação. § 6º - A ata de Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida dos 
votos dos acionistas presentes e publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 15 - Com o objetivo de facilitar a organização da As-
sembleia Geral, a Companhia poderá solicitar, dentro do prazo fixado no anúncio de convocação, a entrega na sede social ou por outro 
meio legalmente permitido, de procurações e demais documentos relativos à representação de acionistas. § 1º - Para participar e delibe-
rar na Assembleia Geral, o acionista deverá apresentar os comprovantes de sua condição de acionista, mediante documento fornecido 
pela instituição financeira escrituradora ou entidade custodiante, bem como o documento de identidade e/ou os atos societários que 
comprovem sua representação legal, observadas, ainda, normas regulamentares expedidas pela CVM. § 2º - A pessoa que não for inde-
pendente em relação à matéria em discussão ou deliberação deve manifestar, tempestivamente, seu conflito de interesses ou interesse 
particular (direto ou indireto) e, não o fazendo, outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, de modo que, tão logo 
identificado o conflito em relação ao tema específico, a pessoa envolvida será afastada das respectivas discussões e deliberações, de-
vendo ser registrado em ata este afastamento temporário ou a abstenção voluntária. Artigo 16 - A Companhia poderá suspender as 
transferências, conversões, desdobramentos e grupamento de ações, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, antes da re-
alização da Assembleia Geral, ou por 90 (noventa) dias intercalados durante o ano. Capítulo IV - Administração. Seção I - Parte Geral. 
Artigo 17 - A Administração da Companhia incumbe ao Conselho de Administração e à Diretoria, cujos membros serão eleitos por um 
prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. § 1º - A investidura de cada um dos membros eleitos do Conselho de 
Administração e da Diretoria far-se-á mediante termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões do respectivo órgão, e permanecerão 
no pleno exercício de suas funções até a investidura dos novos eleitos. § 2º - A posse de cada um dos membros eleitos do Conselho de 
Administração e da Diretoria está condicionada à prévia subscrição de Termo de Anuência dos Administradores, conforme disposto no 
Regulamento do Nível 1 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, bem como ao atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis. § 3º - A Assembleia Geral fixará o montante da remuneração global anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Ad-
ministração fixar a remuneração individual a ser atribuída para cada membro do Conselho de Administração e da Diretoria. § 4º - Os Di-
retores perceberão, além da remuneração referida no parágrafo anterior, a participação nos lucros referida no Artigo 39 deste Estatuto, 
sendo que somente farão jus à tal participação, do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo mínimo 
obrigatório previsto no mesmo Artigo. § 5º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-presidente ou principal 
executivo da Companhia, não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 18 - Como Companhia autorizada a negociar seus 
valores mobiliários no segmento de listagem denominado Nível 1 de Governança Corporativa da B3, sujeitam-se a Companhia, seus 
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 1 de 
Governança Corporativa da B3. Seção II - Conselho de Administração. Artigo 19 - O Conselho de Administração será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 9 (nove) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, em sua maioria membros externos e, 
no mínimo, um terço de membros independentes. § 1º - Para fins de verificação do enquadramento do conselheiro independente, não é 
considerado conselheiro independente aquele que: (a) é acionista controlador direto ou indireto da Companhia; (b) tem seu exercício de 
voto nas reuniões do conselho de administração vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Com-
panhia; (c) é cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau do acionista controlador, de administrador da 
Companhia ou de administrador do acionista controlador; ou (d) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia ou do 
seu acionista controlador. § 2º - O Presidente e até dois Vice-presidentes do Conselho de Administração serão eleitos entre e pelos seus 
membros, na primeira reunião que se realizar após sua investidura, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. § 3º - 
Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, 
aqueles que (i) ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiverem ou represen-
tarem interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso 
se configurem, supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo. § 4º - O membro do Conselho de Administra-
ção não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais 
tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia. § 5º - A Companhia adotará um programa de integração dos novos 
membros do Conselho de Administração, previamente estruturado, para que os referidos membros sejam apresentados às pessoas 
chave da Companhia e às suas instalações e no qual sejam abordados temas essenciais para o entendimento do negócio da Companhia. 
Artigo 20 - É facultado a qualquer Conselheiro efetuar indicação específica de outro Conselheiro para substituí-lo em suas ausências ou 
impedimentos temporários, mediante autorização escrita, por carta ou por mensagens de correio eletrônico, seja para a formação de 
“quórum”, seja para a votação, com a faculdade de indicar ou não o sentido de seu voto. § 1º - Também são admitidos votos por carta, 
correio eletrônico ou portal de governança, quando for o caso, quando recebidos pelo Presidente do Conselho de Administração ou seu 
substituto ou por quem estes indicarem. § 2º - Em suas ausências temporárias, o Presidente do Conselho de Administração será substi-
tuído por um dos Vice-Presidentes desse órgão, cabendo aos demais conselheiros indicar o substituto, quando em exercício mais de um 
Vice-presidente. § 3º - No caso de vaga definitiva, o Conselho de Administração, por seus membros remanescentes, poderá eleger um 
substituto para completar o mandato do substituído. Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 (seis) vezes 
ao ano e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por um dos Vice-presidentes, ou pela maioria dos seus mem-
bros. § 1º - As reuniões serão convocadas mediante comunicação por escrito, expedida com antecedência mínima de 7 (sete) dias, na 
qual constará o local, data, hora e ordem do dia, salvo casos de manifesta urgência, quando o prazo poderá ser reduzido. § 2º - Serão 
consideradas regulares as reuniões em que comparecerem todos os membros, independente de quaisquer formalidades preliminares ou 
desde que todos manifestem sua concordância na dispensa das mesmas. § 3º - Para que as reuniões do Conselho de Administração 
possam se instalar e validamente deliberar, será necessária a presença da maioria de seus membros em exercício, sendo considerado 
como presente aquele que estiver, na ocasião, representado por seu substituto ou que tiver enviado seu voto por escrito. § 4º - As reuniões 
serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem este indicar, podendo ser um Conselheiro ou 
uma secretaria de governança, e as deliberações serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, no 
caso de empate na votação, devendo, tais deliberações, constar de atas lavradas no livro próprio, assinadas pelos conselheiros presen-
tes. § 5º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deli-
berações e/ou contribuir com opiniões e informações que sirvam como subsídios às deliberações dos Conselheiros, bem como prestar 
esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. § 6º - As reuniões do Conselho poderão ser realiza-
das por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a 
comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. § 7º - Compete ao Presidente do Conselho de Administra-
ção, e, em suas ausências ou impedimentos aos Vice-presidentes: (a) presidir as reuniões do órgão; (b) coordenar as atividades do 
Conselho de Administração, buscando a eficácia e o bom desempenho do órgão e de cada um de seus membros, servindo de elo entre 
o Conselho de Administração e o Diretor-presidente ou principal executivo da Companhia, podendo ser assessorado pela secretaria de 
governança; (c) convocar e presidir as Assembleias Gerais; e, (d) manter e promover relacionamento com acionistas da Companhia. 
Artigo 22 - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá instituir comitês não estatutários ou grupos 
de trabalho de assessoramento ao Conselho de Administração, cuja função será a de opinar sobre as matérias de sua competência, nos 
termos das resoluções do Conselho de Administração. As recomendações desses comitês terão caráter exclusivamente opinativo, sendo 
que os membros dos comitês não terão qualquer poder deliberativo ou responsabilidade pelas deliberações. § 1º - As regras sobre a 
composição, funcionamento e competência de eventual comitê de assessoramento que venha a ser criado pelo Conselho de Administra-
ção serão definidas no ato próprio de criação desses comitês e/ou nas deliberações dos comitês que se seguirem à sua criação. § 2º - Os 
comitês poderão contar com a colaboração de outros profissionais, bem como estrutura administrativa de apoio. A remuneração de tais 
profissionais, inclusive a dos membros dos comitês e as despesas da estrutura administrativa de apoio, como a contratação de consulto-
rias especializadas, serão custeadas pela Companhia. Artigo 23 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições 
que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar as diretrizes 
da Companhia, tendo em conta os impactos das atividades na sociedade e no meio ambiente, com propósito de perenidade e criação de 
valor; (c) aprovar os orçamentos anuais e/ou plurianuais de operação e/ou de investimentos, os planos estratégico, de negócios e de 
desenvolvimento, bem como projetos de expansão da Companhia, e os investimentos necessários à sua execução; (d) acompanhar e 
avaliar o desenvolvimento da Companhia e seu desempenho econômico-financeiro; (e) aprovar a estrutura administrativa da Companhia, 
o regimento interno do Conselho de Administração, e outros atos regimentais, como códigos, programas, políticas corporativas, inclusive 
o regimento interno da Diretoria, levando em consideração os valores e princípios da Companhia, zelando pela manutenção da ética e da 
transparência, no relacionamento com todas as partes interessadas; (f) rever periodicamente o sistema de governança corporativa, visan-
do seu contínuo aprimoramento; (g) eleger e destituir Diretores da Companhia, fixando-lhes as atribuições respectivas; (h) deliberar pela 
criação de comitês ou grupos de trabalho temáticos, conforme previsto no Artigo 22 deste Estatuto; (i) fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinar, a qualquer tempo, os livros e papeis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados, ou em via de celebração, 
e quaisquer outros atos; (j) fixar e distribuir, dentro dos limites estabelecidos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, a remuneração 
individual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria e a participação nos lucros dos Diretores; (k) estabelecer planos 
previdenciários e benefícios para os empregados e administradores da Companhia; (l) outorgar opção de compra de ações a seus admi-
nistradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indire-
tamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; (m) au-
torizar a convocação da Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; (n) apreciar o relatório anual dos 
administradores, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos resultados e deliberar sobre sua submissão à Assembleia 
Geral; e, manifestar-se sobre os relatórios dos administradores e demonstrações financeiras trimestrais; (o) deliberar sobre o pagamento 
de dividendos, inclusive intermediários e juros sobre o capital próprio aos acionistas; (p) manifestar-se sobre o encaminhamento à Assem-
bleia Geral de qualquer proposta de iniciativa da Diretoria, inclusive de aumento de capital, destinação de lucros e alterações estatutárias, 
sempre que julgar conveniente; (q) escolher e destituir os auditores independentes, os quais se reportarão ao Conselho de Administração, 
observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável; (r) convocar os auditores independentes ou auditores internos, para 
prestar os esclarecimentos que entender necessários; (s) avaliar periodicamente a exposição da Companhia a riscos e a eficácia dos 
sistemas de gerenciamento de riscos, zelando para que a Diretoria possua mecanismos e controles internos para avaliação e mitigação 
dos riscos, a fim de mantê-los em níveis compatíveis, inclusive em relação ao programa de integridade (compliance), visando o cumpri-
mento de leis, regulamentos e normativos externos e internos. Caberá ao Conselho de Administração aprovar uma política de gestão de 
riscos compatível com as estratégias de negócios; (t) autorizar a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão para ma-
nutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (u) manifestar-se sobre quaisquer atos ou contratos que a Diretoria 
submeter à sua aprovação; (v) autorizar a emissão de ações, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto, com o respectivo au-
mento do capital social, bem como a emissão de debêntures simples e outros títulos, valores mobiliários e/ou instrumentos de crédito para 
captação de recursos, de uso comum no mercado, fixando suas condições de emissão; (x) avocar para sua decisão qualquer assunto que 
julgar importante à orientação dos negócios da Companhia, respeitada a competência da Assembleia Geral; (z) autorizar a constituição, 
fusão, incorporação, cisão e extinção de sociedades coligadas ou controladas; (aa) deliberar acerca de transações com partes relaciona-
das que sejam de sua competência, conforme definido em política de transações com partes relacionadas, aprovada por este Conselho, 
com a exclusão de eventuais membros com interesses potencialmente conflitantes; (bb) autorizar a participação da Companhia em outras 
sociedades, como sócia, acionista ou consorciada, exceto quando se tratar de subsidiária integral; e, autorizar a aquisição de participa-
ções societárias, a formação de consórcios, de “joint ventures” e de outras alianças estratégicas, pela Companhia; (cc) autorizar opera-
ções envolvendo alienação, oneração, licenças ou uso de marcas, patentes e tecnologia; (dd) deliberar sobre processo de avaliação do 
Conselho de Administração, do principal executivo da Companhia e, quando for o caso, de seus comitês, outros órgãos e 
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demais membros da Diretoria; (ee) avaliar e divulgar anualmente quem são os conselheiros independentes, bem como 
indicar e justificar quaisquer circunstâncias que possam comprometer sua independência, nos termos definidos neste Estatuto e no Códi-
go Brasileiro de Governança Corporativa; (ff) deliberar sobre quaisquer matérias relacionadas ao cancelamento do registro de companhia 
aberta da Companhia, ou saída do Nível 1 de Governança da B3; e (gg) fixar periodicamente critérios de valor envolvido, extensão de 
efeitos e outros, para a prática de determinados atos de administração pela Diretoria, tais como (i) autorizar a captação de recursos, a 
contratação de empréstimos, financiamento e outros instrumentos financeiros, incluindo abertura de crédito, arrendamentos mercantis ou 
leasing, emissão de notas promissórias comerciais ou outros títulos de dívida; (ii) mútuos de qualquer natureza; (iii) Compror, Vendor, 
operações de risco sacado, desconto e cessão de recebíveis; (iv) operações com derivativos; (vi) a aquisição, alienação (mesmo que fi-
duciária) de quaisquer bens, móveis ou imóveis; (vii) a contratação e prestação de garantias de qualquer natureza pela Companhia e a 
constituição de ônus reais. Parágrafo único - É também competência do Conselho de Administração, estabelecer a orientação da Com-
panhia nas sociedades controladas e outras participadas, direta ou indiretamente, e estabelecer o conteúdo do voto a ser exercido pela 
Companhia na assembleia geral e ou reunião de sócios, bem como as matérias listadas na alínea “gg” do “caput” deste Artigo, relativa-
mente às mesmas sociedades. Seção III - Diretoria. Artigo 24 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) diretores, e no máximo, 
9 (nove), sendo 1 (um) Diretor-presidente, 1 (um) Diretor Executivo-geral, até 3 (três) com a designação de Diretor Vice-presidente, 1 (um) 
Diretor de Relações com Investidores e até 3 (três) Diretores sem designação específica, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de 
Administração, podendo a função de Diretor de Relações com Investidores ser cumulada com a de outro Diretor. Parágrafo único - A 
eleição da Diretoria ocorrerá na primeira reunião realizada após Assembleia Geral Ordinária que eleger o Conselho de Administração, 
podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. Artigo 25 - Compete aos Diretores, observadas 
as disposições legais ou estatutárias, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como a gestão 
dos negócios e a prática de todos os atos de administração, necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social e, especial-
mente: (a) a prática de atos de administração que impliquem em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a 
exoneração destes perante a Companhia, a celebração de contratos de qualquer natureza ou finalidade; (b) aquisição ou oneração de 
bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (c) cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (d) deliberar sobre a abertura, o encerra-
mento e alterações de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia, no País ou no exterior; 
(e) aprovar a criação, alteração e extinção de subsidiárias integrais, com atividades idênticas ou complementares ao objeto social da 
Companhia, no País ou no exterior; (f) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório dos administrado-
res e as demonstrações financeiras, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos 
lucros apurados no exercício anterior; e, (g) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os 
planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento. Artigo 26 - Além das atribuições conferidas por este Esta-
tuto ou pelo Conselho de Administração, compete aos Diretores, individualmente: (a) ao Diretor-presidente: (i) convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria; (ii) representar institucionalmente a Companhia; (iii) definir as diretrizes e fixar as estratégias de negócios e acom-
panhar seus resultados; (iv) fazer cumprir as decisões emanadas da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; (v) reportar-se 
ao Conselho de Administração, nos casos previstos no Estatuto ou havendo necessidade para tal; (b) ao Diretor Executivo-geral: (i) 
avaliar, definir e implementar estratégias de negócios da Companhia e acompanhar seus resultados, reportando ao Diretor-presidente; (ii) 
coordenar as atividades da Companhia e de suas controladas; (iii) orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos dos demais Diretores, 
do comitê executivo e dos administradores das sociedades controladas; e, (iv) substituir o Diretor-presidente em suas ausências e impe-
dimentos; (c) aos Diretores Vice-presidentes: (i) atuar em conjunto com o Diretor Executivo-geral, para o desenvolvimento e realização 
dos objetivos da Companhia, auxiliando-os no desempenho de suas funções; e, (ii) substituir o Diretor Executivo-geral ou outro Diretor, 
em suas ausências e impedimentos; (d) aos Diretores sem designação, gerir os negócios da Companhia, praticando os atos pertinentes 
às respectivas áreas de atuação e exercendo as atribuições que lhes forem conferidas pelo Conselho de Administração; e, (e) ao Diretor 
de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante qualquer entidade institucional ou órgão regulador ou que atue no 
mercado de valores mobiliários; (ii) manter atualizado o registro da Companhia e desempenhar funções de relações com investidores, 
como as de prestações de informações ao público investidor, à CVM e à B3. Artigo 27 - Com as exceções previstas neste Estatuto, 
qualquer ato ou contrato que implique em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes peran-
te ela, serão obrigatoriamente assinados por 2 (dois) Diretores; por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou, por 2 (dois) 
procuradores. Parágrafo único - A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador: (a) perante reparti-
ções públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas ou mistas; (b) quando se tratar de receber ou dar quitações 
de importâncias ou valores devidos à Companhia; (c) a prática de atos de rotina administrativa, firmando correspondências e outros do-
cumentos, físicos ou eletrônicos, desde que não gerem obrigações para a Companhia; (d) firmar documentos relativos a rotinas trabalhis-
tas, como contratos de trabalho e similares; (e) endossar títulos para efeitos de cobrança ou depósito em nome da Companhia; e, (f) 
prestar depoimento em juízo, sempre que a Companhia for regularmente citada, sem poder confessar. Artigo 28 - As procurações serão 
sempre outorgadas em nome da Companhia por dois Diretores, especificando os poderes conferidos e os limites de competência, deven-
do ter prazo determinado de validade, exceto para fins judiciais. Artigo 29 - A Diretoria reunir-se-á sempre que for convocada pelo Dire-
tor-presidente ou pelo Diretor Executivo-geral ou, ainda, por outros dois Diretores. As reuniões serão presididas pelo membro da Diretoria 

que as tiver convocado ou que for escolhido na ocasião. § 1º - Para que se possam instalar as reuniões da Diretoria e nelas validamente 
se deliberar, é necessária a presença, em primeira convocação, da maioria de seus membros em exercício ou, em segunda convocação, 
de qualquer número de membros, depois de expedida nova convocação. § 2º - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas 
no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente da reunião o voto de desempate. § 3º - Será permitida a 
realização de reuniões por telefone, videoconferência, ou qualquer outro meio de comunicação que que permita a identificação do mem-
bro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nessas hipóteses, o diretor será considerado pre-
sente à reunião para verificação do quórum de instalação e de deliberação, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos le-
gais. A ata da reunião será assinada por todos os membros que participaram da reunião, quer de forma presencial quer que forma 
remota. Artigo 30 - O Diretor-presidente, em suas ausências ou impedimentos, será substituído pelo Diretor Executivo-geral, permitida a 
acumulação de funções e votos. Em caso de vacância, o Conselho de Administração, nos 15 (quinze) dias que se seguirem à vacância, 
elegerá o substituto que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do substituído ou deliberará sobre a cumulação de cargos pelos Di-
retores remanescentes. Artigo 31 - Os demais Diretores terão substitutos temporários, indicados pelo Diretor-presidente, nos casos de 
impedimento, e eleitos pelo Conselho de Administração, em caso de vaga, para exercer suas funções até o final do mandato da Diretoria 
em exercício. Artigo 32 - É expressamente vedada a prática pela Diretoria, em nome da Companhia, de qualquer ato relativo a negócios 
ou operações estranhas ao objeto social, salvo se de interesse de sociedades coligadas ou de mesmo controle da Companhia. Capítulo 
V - Conselho Fiscal. Artigo 33 - A Companhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a 
pedido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto ou cinco por cento das ações sem direito a 
voto, observado, ainda, o disposto na legislação aplicável. Artigo 34 - O Conselho Fiscal quando em funcionamento será composto de no 
mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. § 1º - Os membros do 
Conselho Fiscal terão o mandato até a Assembleia Geral Ordinária seguinte à sua eleição e poderão ser reeleitos. § 2º - Os membros do 
Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões 
do Conselho Fiscal. § 3º - Em sua primeira reunião após a posse, os membros do Conselho Fiscal, escolherão o seu coordenador.  
§ 4º - Os membros do Conselho Fiscal titulares serão substituídos, em caso de vaga, pelo respectivo suplente, que completará o manda-
to do substituído. § 5º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o 
mínimo legal. Artigo 35 - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas físicas, acionistas ou não, residentes no País, que atendam os requi-
sitos e impedimentos previstos na LSA, terão a competência nela disciplinada. Artigo 36 - Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal 
exercerá as atribuições e poderes conferidos pela LSA e elaborará, por deliberação majoritária, o respectivo regimento interno que disci-
plinará o funcionamento do órgão. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 37 - O exercício social termina no dia 31 (trinta e um) 
de dezembro de cada ano. Artigo 38 - Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras previstas 
em lei, observadas as normas então vigentes. A Companhia poderá levantar também balanço semestral ou trimestral ou, ainda, com ou-
tras periodicidades previstas em lei Artigo 39 - O lucro líquido do exercício compreende o resultado do exercício, após as compensações 
e deduções: (i) dos prejuízos acumulados, se houver; (ii) da provisão para imposto de renda; (iii) da participação nos lucros atribuída aos 
empregados, na forma disposta em lei e em acordo firmado com empregados; e, (iv) da participação nos lucros dos Diretores, observados 
os limites definidos em lei, e cujo pagamento ficará condicionado à efetiva atribuição aos acionistas do dividendo mínimo obrigatório 
previsto neste Estatuto. § 1º - O lucro líquido terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição de Reserva Legal, 
que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (b) do saldo remanescente, ajustado na forma da lei, 30% (trinta por cento) 
no mínimo, serão distribuídos aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório; e (c) o saldo, se for o caso, que não for apropriado à 
reserva de que trata o § 2º infra, ou retido na forma prevista em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral, será destinado 
como dividendo suplementar aos acionistas. § 2º - A Reserva para Investimento e Capital de Giro terá por finalidade assegurar investi-
mentos em bens de ativo permanente ou acréscimo do capital de giro, inclusive através de amortização de dívidas da Companhia, bem 
como investimentos em empresas controladas e coligadas. Será formada com o saldo do lucro ajustado após dele deduzido o dividendo 
obrigatório e terá como limite máximo importe que não poderá exceder, em conjunto com a Reserva Legal, o valor do capital social.  
§ 3º - A Assembleia Geral, quando entender suficiente o valor da dita reserva estatutária, poderá destinar o excesso para distribuir aos 
acionistas. Artigo 40 - O Conselho de Administração poderá: (a) declarar dividendos à conta do lucro apurado no balanço patrimonial 
semestral, bem como em decorrência de balanços em períodos menores, atendido no último caso, o limite do Artigo 204, § 1º da LSA, ou 
ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas, obedecidos os limites legais; (b) creditar e pagar 
juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação própria vigente, e imputá-los ao dividendo mínimo obrigatório de que trata a letra 
(b) do § 1º do Artigo 39 deste este Estatuto. Parágrafo único - Quando declarados dividendos intermediários, em percentual não inferior 
ao obrigatório, o Conselho de Administração poderá autorizar, ad referendum da Assembleia Geral, participação proporcional aos  
administradores. Artigo 41 - Prescreve em 3 (três) anos a ação para haver dividendos, contados da data em que tenham sido postos à 
disposição dos acionistas. Capítulo VII - Liquidação e Transformação. Artigo 42 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, pelo modo que for estabelecido pela Assembleia Geral, a qual designará os liquidantes que devam funcionar 
durante o período da liquidação. Artigo 43 - A Companhia poderá transformar seu tipo jurídico mediante deliberação da maioria absoluta 
dos votos. Estatuto Social Consolidado na Assembleia Geral Extraordinária de 24 de abril de 2025.
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